
4/11011, 111%11.111%11%, 

derá apurar crime contra direitos humanos 
Para Ministério da Justiça, 
julgamento e investigação 

dos casos *hem, passar 
para esfera federal 

R IO -- O ministro da Justiça, 
Nélson Jobim, disse ontem 
que o goveilno vai apresen- 

tar na Reforma Cónstitucional do 
Poder Judiciário uma proposta de 
federalização dos crimes contra os 
direitos hámanos. A intenção é fa-
zer com que esses lelitos saiam da 
esfera policial dos Estados e te-
nham investigação e julgamento 
federais. A idéia, segundo o minis-
tro, já foi discutida por ele com o 
relator da Reformá do Judiciário e 
poderá ser incorpõrada ao projeto 
do Congresso. 

"Nós vamos 
mandar proposta à 
Reforma Constitu- 	OM 
cional do Poder Ju- 
diciário estabele- 	DEV 
cendo que, nos ilí- 
citos em que hoil- 	IDENT 
ver intervenção do 
órgão nacional por 	VIOLA 
motivo de direitds 	 

são Nacional de Direitos Humanos 
ficará encarregada de identificar 
quando há violação dos direitos 
humanos e de transferir a compe-
tência sobre o caso. 

"Crime contra os direitos huma-
nos não tem especificidade: pode 
ocorrer num latrocínio, em que há 7, 
morte por furto, num homicídio 
ou numa lesão corporal", disse Jo-
bim. "Caberia à Comissão Nacio-
nal dos Direitos Humanos identifi-
car quando um ilícito é contra os ;- 
direitos humanos e interferir no 
processo transferindo a compe-
tência para os organismos fede-
rais." 

O ministro da Justiça admitiu 
que a proposta seria uma resposta 
do governo brasileiro às críticas 

internacionais con- 
tra a falta de apu- 
ração de crimes fa-

iSSÃO 	mosos como as 
chacinas da Can-

ERÁ 	delária e de Vigário 
Geral, no Rio de Ja-

IFICAR 	neiro, e de Caran- 
diru, em São Paulo. 

ÇÕ ES 	Mas destacou que 
a decisão era muito 

humanos, seja 
transferida a competência investi-
gatória e julgatória para a Polícia 
Federal e para a Justiça Federal", 
anunciou Jobim, durante aula na 
Escola de Políticas Públicas e Go-

. verno da Universidade Federal do 
Rio de Janeiro (UFRJ), ontem à 
_tarde. 1  

Segundo o minstro, que inicia 
na sexta-feira umá viagem de uma 
semana à Alemaiiha, Inglaterra, 
Suíça e Bélgica para apresentar os 
projetos governamentais de defe-
sa das populações, indígenas e dis-
cutir medidas contra a lavagem de 
dinheiro do narcotráfico, a Comis- 

mais de ordem prá- 
tica e natural. 

"Os acordos internacionais são 
feitos pela União e a apuração de 
ilícitos humanos pelos Estados", 
disse Jobim. "E há uma descone-
xão entre as obrigações que a 
União assume internacionalmente I. 
com  as obrikãções dos Estados." 
Como exemplo, o ministro Jóbira 	E'. 
citou a decisão do governo federal 
de estabelecer um projeto de lei 
indenizando os familiares de um 
traficante assassinado por agentes 
federais no Nordeste antes mesmo 
que o caso fosse apurado e julga-
do. 
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